
PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO – PAC 2022

PLANILHA 2 – RESOLUÇÕES NORMATIVAS

NORMA TÓPICOS PROCESSO SEI TEMA UNIDADES ENVOLVIDAS
PÚBLICO ALVO OBSERVAÇÕES

Resolução CNJ 351/20 0021395-07.2020.6.25.8000

Servidores e Magistrados Alinhar com as Unidades envolvidas.

Art. 13 e Art. 8º

Governança das Contratações Públicas SAO

Resolução TRE/SE 28/20 0021835-03.2020.6.25.8000

Tratamento e Proteção de Dados Pessoais COMISSÃO CGLGPD

Art. 1º, §3

Núcleo de Apoio à Governança-NAG/CODES A definir com o NAG

0017584-39.2020.6.25.8000
Servidores e Magistrados Alinhar com as Unidades envolvidas.

Art.69 ao Art. 73  0020305-27.2021.6.25.8000

Resolução TRE/SE 21/20 0010734-66.2020.6.25.8000

Art. 4 º, 6º, 16, 19 e 
20  Portaria 

1121/20 
(Comissão)

Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do 
Assédio Sexual e da discriminação

COMISSÃO/ASPLAN-SGP/CODES/COASA 
e EJE

Resolução CNJ 347/20 e 
Portaria TRE/SE 294/21

0020241-51.2020.6.25.8000, 
0018972-40.2021.6.25.8000 e 
0009063-71.2021.6.25.8000

Dirigentes, pregoeiros, membros das comissões 
de licitação, servidores que atuam na pesquisa de 
preços, gestores e fiscais de contratos, bem como 

agentes que atuam nas demais fases do 
processo de contratações. Os gestores que 
atuam nos instrumentos de governança, tais 
como o PLS e o PAC, também deverão ser 

capacitados

As ações de capacitação contempladas 
no Plano devem permitir não só o 

desenvolvimento de conhecimentos 
técnicos, como também habilidades e 
atitudes que são desejáveis ao bom 

desempenho das funções-chave.

Magistrados, servidores, trabalhadores 
terceirizados, estagiários e residentes judiciais, 

das áreas administrativas e judiciais de primeira e 
segunda instâncias, conforme sugestão da 

CGLGPD, constante do processo SEI 0004729-
91.2021.6.25.8000.

Introdução à Lei Brasileira de Proteção 
de Dados Pessoais (disponível em 

https://www.escolavirtual.gov.br/curso/1
53) e Proteção de Dados Pessoais no 

Setor Público (disponível 
emhttps://www.escolavirtual.gov.br/curs

o/290) 

Portaria TRE/SE 587/20 
e Processo SEI 

0021807-60.2019

0014284-69.2020.6.25.8000 
e 0021807-

60.2019.6.25.8100 Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030) – 
Contratações Sustentáveis

Processo relacionado com a Resolução 
CNJ 347/20.

Resolução CNJ 343/20 e 
Portaria TRE/SE 1146/20

Art. 7º e 8º da 
Portaria TRE/SE 

1146/20
condições especiais de trabalho para servidores com 

deficiência ou doença grave
Comissão de Acessibilidade e Inclusão – 

CACIN/EJE/CODES/COASA

Resolução CNJ 308 e 
309/20 

Diretrizes   Técnicas   das Atividades   de   Auditoria   
Interna Governamental   do   Poder   Judiciário   –

DIRAUD-Jud 
COAUD (Plano Anual de Capacitação de 

Auditoria- PAC Aud 2022)

Plano de Formação e Especialização de Inspetores e 
Agentes de Segurança (PFES)



Indicação de curso gratuito








